GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução  Nº 57/1998 de 26 de Março
O Decreto-Lei n.º 72/97, de 16 de Julho, veio aprovar o Programa Operacional Iniciativa Comunitária - Pequenas e Médias Empresas, adiante designado por Programa ICPME, que se destina a reforçar a posição concorrencial das pequenas e médias empresas no seio da União Europeia, em especial através da utilização de factores de competitividade não directamente produtivos, sendo de aplicação a todo o território nacional até 31 de Dezembro de 1999. 

O Programa ICPME concretiza-se através de quatro regimes de apoio, que foram regulamentados pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.ºs 128, 129, 130 e 131, de 1 de Agosto de 1997, e de acções voluntaristas a regulamentar. 

Para a aplicação do Programa Operacional Iniciativa Comunitária-PME na Região Autónoma dos Açores, torna-se necessário definir os órgãos intervenientes na sua gestão a nível regional. 

Assim, nos termos do disposto no artigo 73.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto no n.º 5, do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 172/97, de 16 de Julho, o Governo Regional define o quadro institucional de gestão, a nível da Região Autónoma dos Açores, do Programa ICPME nos termos dos números seguintes: 

1 - Na gestão do Programa ICPME, ao nível da Região Autónoma dos Açores, intervêm as seguintes entidades: 

a) A Presidência do Governo Regional, através da assessoria para a ciência e tecnologia, que faz a gestão do Regime de Apoio ao Desenvolvimento de Competências Tecnológicas;

b)  A Secretaria Regional da Economia, através do Gabinete de Planeamento, que faz a gestão do Regime de Apoio à Competitividade das empresas de construção e do Regime de Apoio à Competitividade das empresas dos sectores da Industria, Comércio e Serviços às Empresas, e através da Direcção Regional do Turismo, que faz a gestão do Regime de Apoio à Competitividade das empresas de Turismo; 

c)  A Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, que é o organismo técnico de apoio na componente profissional 

2 - A recepção das candidaturas aos vários regimes de apoio é feita pelo Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional da Economia.

3 - São competências das entidades definidas no n.º 1, as seguintes: 

a) Informar sobre o Programa e suas potencialidades; 

b)  Verificar as condições de acesso dos promotores e dos projectos; 

c)  Analisar e avaliar os projectos; 

d)  Determinar as despesas elegíveis; 

e)  Elaborar os pareceres e a proposta de decisão relativos às candidaturas apreciadas. 

4 - São competências especificas do Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional da Economia, as seguintes:

a) Enviar as candidaturas, para análise, para as entidades definidas nas alínea a), b) e c) do n.º 1, de acordo com a natureza do projecto; 

b) Enviar ao Gestor do Programa ICPME os pareceres e a proposta de decisão relativos às candidaturas apreciadas na Região; 

c)  Propor o montante do incentivo a conceder;

d)  Representar o Secretário Regional da Economia na Comissão de Selecção sempre que estejam em causa candidaturas da Região; 

e) Enviar ao Secretário Regional da Economia as listas das candidaturas seleccionadas e não seleccionadas pela Comissão de Selecção do Programa; 

f)Notificar a homologação da decisão sobre a candidatura ao promotor, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 172/97, de 16 de Julho, e comunicá-la às entidades intervenientes na análise; 

 g)Elaborar os contratos de concessão dos incentivos, de acordo com minuta previamente homologada, e enviá-lo aos promotores no prazo de oito dias úteis após a notificação da homologação da decisão; 

h) Enviar os contratos de concessão de incentivos assinados pelos promotores ao Secretário Regional da Economia, tendo em vista a sua celebração; 

i) Enviar ao Secretário Regional da Economia as propostas de rescisão de contratos de concessão de incentivos; 

J) Proceder ao pagamento dos incentivos; 

k) Proceder à fiscalização e acompanhamento da implementação dos projectos aprovados, com a colaboração das Direcções Regionais do Turismo e do Comércio, Indústria e Energia. 

5 - Compete ao Secretário Regional da Economia: 

a) Celebrar os contratos de concessão de incentivos, após homologação ministerial; 

b) Rescindir os contratos de concessão dos incentivos;

c)  Apresentar ao Gestor propostas de alteração do Programa para melhor adequação à Região. 

6 - A cobertura orçamental do Programa será assegurada nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172 /27, de 16 de Julho, sendo transferidos para o orçamento regional os montantes necessários à sua execução na Região Autónoma dos Açores. 

Aprovada em Conselho do Governo, Ponta Delgada, 10 de Março de 1998. - O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale  César.
